
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Áurea

BDITAL N' 01/2023

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLBSCENTE DE ÁURE A (COMDICA). no uso da atribuição que lhe é conferido
pelas Leis Municipais n" 168/1991; 1.45212011;1.63312013; 1 .76712015 e 1.99412019 torna
público o presente EDITAL de convocaçáo para o processo de escolha, em 01 de outubro
de2023, para membros titulares e suplentes do Conselho Tutelar para o quadriênio de 10 de
janeiro de2A24 a 10 de janeiro de2028, pela Resolução no 01/2023 do COMDICA local.

1. DISPOSIÇOES PRELIMINARES

1.1 As inscrições processar-se-ão em conÍbrmidade com o que dispõe a Lei Federal
806911990 - Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e a Resolução no 231 de 28 de
dezembro de 2022 do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente
(CONANDA), Resolução no 203 de 12 de março cle 2019 do Conselho Estadual dos Direitos
da Criança e do Adolescente (CEDICA/RS). assim como as leis municipais de criação do
COMDICA e do Conselho Tutelar.

1.2 O presente Edital visa divulgar as noÍmas, datas e procedimentos para o processo
de escolha de conselheiros (as) tutelales e suplentes de cada Conselho Tutelar do Municípicl.

2. DO PROCESSO DE ESCOLHA

2.1. O processo de escolha dos (as) conselheiros (as) tutelares titulares e suplentes
na data acima especificada será realizado sob a responsabilidade do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente de Áurea, e sob a fiscalização do Ministério Público,
cabendo ao COMDICA:

I. Compor a Comissão Especial Eleitoral;
II. Expedir Resoluções acerca do processo eleitoral naquilo que se fizer necessário;
III. Julgar:

a) os recursos interpostos contra as clecisões da Comissão Especial Eleitoral;
b) as impugnações ao resultado geral das eleições;

IV. Publicar o resultado geral do processo de escolha; e

V. Proclamar os (as) eleitos (as).

2.2. Os membros do Conselho Tutelar local serão escolhidos mediante o sufrágio
universal, direto, secreto e facultativo dos (as) eleitores (as) do município, em data de 01 de
outubro de 2023, sendo que a posse dos (as) conselheiros (as) tutelares titulares eleitos
ocorrerá em data de l0 de janeiro de2024.
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2.3. Cada eleitor (a) pode votar em, 01 (um) candidato (a).

3. DO CONSELHO TUTELAR

3.1. O Llonselho l'utelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional,
encarregado pela sociedade de zelar pelo curnprimento dos direitos da criança e do
adolescente, sendo cornposto por 05 (cinco) inembros titulares, escolhidos pela comunidade
local para mandato de 04 (quatro) anos, permitida 01 (urna) recondução, mediante novo
prooesso de escolha em igualdade de condições com os demais pretendentes;

3.2. Cabe aos membros do Conselho T'utelar, agindo de forma colegiada, o exercício
das atribuições contidas nos art. 18-B, § único, art90, § 3o, inciso II. artigos 95, 131, 136.
191 e 194, todos da Lei n" 8.069/90, observados os deveres e vedações estabelecidos, assim
como pelas Leis Municipais no 168i1991; 1.45212011; 1.63312013; 1.76712015 e

1.99412A19;

, 3.3. O presente processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar do Município
de Aurea visa a preencher 05 (cinco) vagas existentes para o colegiado, assim colno
estabelecer relaçâo de suplentes;

3.4. Por Íbrça do disposto no aft. 5o, inciso II, da Resolução n' 17012014 do
CONANDA, a candidatura deverá gg{n{lvidual. não sendo admitida a composição de

chapas.

4. DOS REQUTSTTOS BÁSTCOS EXTGTDOS DOS/AS CANDIDATOS/AS
A MEMBROS DO CONSEI,HO TUTELAR

4.1.PorÍ'orçadoclispostonoaft. l33,daLeino8.069/90,daResoluçãono170l20l4
do CONANDA, Resolução no 20312019 do CEDICA/I{S e da Lei Municipal no nol6811991'"
1.45212011:1.63312013;1.76712015 e 1.99412019: os (as) candidatos (as) a membro do
Conselho Tutelar devem preencher, cumulativarnente, os seguintes requisitos:

I. Reconhecida idoneidade moral através de cerlidão de folha corrida de antecedentes
criminais;

II. Residir no município, comprovanclo com aigurn doctmrento como conta deluz,água,
telefone ou outro;

lll. Avaliação em Seleção Pública sobre conhecimento do Estatuto da Criança e do
Adolescente (ECA) de caráter eliminatório,realizada pela Secretaria Municipal de

Assistência Social;
IV. Possuir escolaridade mínima de Ensino Vlédio Completo:
V. Possuir idade supertor a21 anos.
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42. O preenõfiimónto dos requisitos legais deve ser comprovado no ato da

candidatura.

5. DAS INSCRIÇOES

5.1. A inscrição do (a) candidato (a) implicará o corúecimento e a tácita aceitação

das normas e condicões estabelecidas neste Edital, bem como das decisões que possatn ser

tomadas pela Comissão Especial Eleitoral em relação às quais não poderá alegar

desconhecimento;

5.2. A inscrição será gratuita e deverá ser realizada pessoalmente pelo (a) candidato
(a) ou por procurador çonstituído.

5.3. O (A) candidato (a) fará sua inscrição através de uma ficha ficando sob a sua

exclusiva responsabilidade as informações prestadas por ele (a) e devida documentação,

arcando com as consequências de eventuais erros de preenchimento da ficha e da

documentação exigida.

V.3.1. Toda a documentação exigida no item 4.1, deve ser entregueiunto com a
ficha de inscrição, sob pena de indeferimento da candidatura.

Y.3.2. O período de inscrições é de 1810412023 a 1810512023 no horário das

08h00min às 16h00 e 30min. horas no Centro de Referência de Assistência Social- CRAS,
localizado a Rua Princesa Isabel no I25.

6. DA JORNADA DE TRABALHO E REMUNERAÇÃO

6.1. Os membros do Conselho f'utelar exercerão suas atividades em regime de

dedicação exclusiva, durante o horário previsto na Lei Municipal no no168/1991;

1.45212011;1.63312013 de criação do Conselho Tutelar para o funcionamento do órgão,

sem prejuízo do atendimento em regime de plantão/sobreaviso, assim como da realizaçáo
de outras diligências e tarefas inerentes à função.

6.2. O valor bruto da remuneração do (a) conselheiro (a) tutelar é de R$ 1.302,23

(Hum mil e trezentos e dois reais e vinte e três centavos) mensais, mais vale alimentação;

6.3. Se eleito (a) paru integrar o. Conselho T'utelar, o (a) servidor (a) municipal,
poderá optar entre o valor da remuneração da função de conselheiro (a) e o valor de seus

vencimentos, ficando-lhe garantidos:
a) o retorno ao cargo, emprego ou: função que exercia, assitn que finda o seu

mandato;
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b) a contagem do tempo de serviço para todos os et-eitos legais, exceto para promoção

por merecimento.

7. DOS IMPTIDIMENTOS

7.1. São impedidos de servir no mesÍro Conselho Tutelar os côniuges, companheiros,
ou parentes ern linha direta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau. inclusive.
conforme previsto no aft.140, da I-ei n" 8.069i90 e ar1. 15, da Resolução no 11012014, do
CONANDA;

7.2. Estende-se o impedimento do (a) conselheiro (a) tutelar em relação à autoridade

.jucliciária e ao representante do Ministério Priblico com atuação na Justiça da Infância e da
.Juventude da mesma comarca;

7 3.'É, também impedido de se inscrever no processo de escolha o (a) consetheiro (a)

tutelar que tiver exercido a função por período consecutivo superior a um manclato e meio.

8. DA COMISSÃO ESPECIAL ELEITORAL

8.1. O Conselho Municipal dos Direitos cla Criança e do Adolescente instituirá, no
ptazo de l0 (dez) dias, a contar da publicação do presente Fldital, uma Comissão Especial
Eleitoral paÍa a organizaçáo e condução do presente processo de escolha. Esta comissão será

de composição paritária entre representantes do governo e da sociedade civil.

8.2. Compete à Comissão Especial Eleitoral:
a) Coordenar o processo eleitoral e dar-lhe ampla publicidade, o que inclui a indicação

de uma comissão especial para elaboração, aplicação e.correção da prova escrita, cle

caráter eliminatório; .

b) Receber, analisar e homologar o registro das candidaturas, com cópia ao Ministério
Público, fazendo-se publicar no Diário Oficial a relação dos (as) candidatos (as)

habilitados (as) com número, nome e codinome;
cJ Receber e analisar as impugnações e recursos apresentados pelos interessados em

todas as fases do processo de escolha fornecendo o número de protocolo ao

irnpugnante, encarninhando-as ao (à) presiclente (a) do COMDICA, quando for o
caso;

d) Notificar os (as) candidatos (as) impugnados (as), concedendo-lhes praz,o paru
apresentaçãcl de defesa;

e) Decidir, em primeira instância adrninistrativa, acerca da impugnação clas

candidaturas, podendo, se necessário. ouvir testemunhas eventualmente arroladas"
determinar a juntada de documentos e arealizaçáo de outras diligências;
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0 Elaborar e encamiúar para aprovaçâo do COMDICA as regras pata a campanha de

escolha dos (as) conselheiros (as) tutelares;
g) Realizar reunião destinada a dar conhecimento formal das regras da campanha aos

(às) candidatos (as) considerados (as) habilitados (as) ao pleito, que firmarão
compromisso de respeitá-las, sob pena cie indet-erimento do registro da candidatura,
sem orejuízo da irnposição das sanções previstas na legislação local;

h) Estimular e lacilitar o encalninhamento de noticias de fatos que constituam violação
das regras de carnpaúa por parte dos (as) carrdidalos (as) ou a sua ordem;

iJ Analisar e decidir, em primeira instância aclministrativa, os pedidos de impugnação
e outros incidentes ocorridos no dia da votação;

j) Escolher e divulgar os locais de votação e apuração de votos;
k] Notificar o Ministér'io Públicc), com a anlecedência devida, de todas as etapas d<;

certarne, dias e locais de reunião e decisões tomadas pelo colegiado;
l) Divulgar amplamente o pleito à população. com o auxílio do COMDICA e do Poder

Executivo local. estimulando ao máximo a parlicipação dos (as) eleitores (as);
m) Providenciar a conÍ-ecção de céclulas de papel, confurme rnodelo a ser aprovaclo, para

serem usadas em casos excepcionais, tais como as Llrnas eletrônicas não serenr
disponibilizadas a tempo ou apresenlarern deÍ'eito no dia do pleito, ou ainda por Íalta
cle energia elétrica no local de votação;

nJ Selecionar, prefbrencialmente junto aos órgãos púrblicos municipais, os mesários e

escrutinadores, bem oomo, seus respectivos suplentes, que serão previamente
orientados sobre como proceder no clia ào processo àe escolhá. na forma da resolução
regulamentadora do pleito;

o) Solicitar, junto ao comando cla Brigada Militar e Guarda Municipal, a designação de
efetivo para garantir a ordem e seglllança nos locais do processo de escolha e
apuraçâo:

pJ Definir o número máximo de fiscais dos (as) oandidatos (as) que poderão acornpanhar
os trabalhos ,Ce votação e apuraçào:

ql Responsabilizar-se pelo born andamento da eleição.nos locais de votação, bem como
resolver os eventuais in<;identes que venharn a ocorrer no dia;

r) Analisar as impugnações e ilenrais incidentes verificados durante os traballios de

apuração dos votos,e proceder aos clevidos encaminhamentos;
s) Expedir holetins de apurações relativas ao plcito:
tl Encaminhar ao COMDICA, imecliatamente após a apuração, o resultado oficial do

processo de escolha:
uJ Resolver os casos omissos.

8.3. O período de campanha para a escolha dos (as) conselheiros (as) terá início no
dia irnediatamente posterior ao da publicação cla Resolução e Edital pelo COMDICA.

8.4. A campanha cnccrrar-sc-á 24 horas antes clo clia do plcito.
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8.5. Das decisões da Comissà.; Iispeciai llleitoral caberá recurso à plenária do

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e ckr Adolescente, que se reunirá, em caráter

extraordinário, para decisão com o máxituo cle celeridade.

9. DAS ETAPAS DO PROCESSO DE ESCOLHA

9.1. O processo de escolha para membros do Conselho Tutelar observará o
calendário a ser definido pelo COMDICA (ANtlXO I) observado o presente Edital;

g.2. OConselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas

atribuições, faút publicações específicas no Mural e Site Oficial da Prefeitura Municipal
para cadauma das fases do processo de escolha de membros do Conselho Tutelar, dispondo
sobre:

aJ Inscrições e entrega de documentos;
b) Relação de candidatos (as) inscritos (as);

c) Relação preliminar dos (as) candidatos (as) considerados (as) habilitados (as), após
a análise dos documentos;

d) Relação definitiva dos (as) candidatos (as) considerados (as) habilitados (as), após o
julgamento de eventuais impugnações;
Dia e locais de votação;
Resultado preliminar do pleito, logo apos o enceffamento da apuração;
Resultado final do pleito, após o julgamento de eventuais impugnações; e

Termo de Posse.

10. DA TNSCRIÇÃO/ENTREGA DOS DOCUMENTOS

10.1. A participação no presente processo de escolha dos (as) conselheilos (as)
tutelares iniciar-se-á pela inscrição por rneio de ficha de inscrição impressa, e será eÍ'etuada
no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital;

10.2. A inscrição dos (as) candidatos (as) será efetuada, pessoalmente ou por
procuraclor constituíclo" no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS de Áurea. à

Rua Princesa Isabel, no 725, nesta cidade, das 08h00min às 16.00h e 30min. ou em outro
local acessível designado por ele, entre os clias 18/0412023 e 18105120231,

10.3. Ao rcalizar a inscrição, o (a) candiclato (a) deverá, obrigatoriarnente e sob pena
de indelerimento de sua candidatura, apresentar a documentação original e cópia dos
dooumentos reÍ'eridos no item 4 - Dos requisitos básicos exigidos dos (as) candidatos (as) a
rnembro do Conselho Tutelar.

z'
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10.4. Não serão aceitas inscrições coÍ) documentação incompleta;

10.5. Os rlocumentos <leverão ser entreglles em duas vias.

10.6. Documentos digitalizados serão considerados válidos, desde que também
apresentados os originais dentro do período de inscrições.

10.7. As informações prestadas e documentos apresentados por ocasião da inscrição
são de total responsabilidade do (a) candiclato (a).

11. ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA

11.1. Encerrado o prazo de inscrição de candidaturas, a Comissão Especial Eleitoral
designada pelo COMDICA efetuará, no prazo de sete dias, a análise da documentação

exigida neste Edital, com a subsequente publicação da relação dos (as) candidatos (as)

inscritos (as);

11.2. Arelação dos (as) candidatos (as) inscritos (as) será encaminhada ao Ministério
Público para ciência, no prazo de cinco dia.s, após a publicação referida no item anterior.

12. DA IMPUGNAÇÃO AS CANDIDATURAS:

12.1. Qualquer cidadão poderá requprer a impugnação de candidatura, o prazo de

oito dias contados da.publicação da rélaçãô dos(s) candidatos (as) inscritos (as), em petição
devidamente fundamentada com apresentação de documentos e indicação de testemunhas,

se for o caso;

12.2. Findo o ptazo mencionado no item supra, os (as) candidatos (as) impugnados
(as) serão notificados (as) do teor da impugnação e terão, a panlir de então, três dias para

apresentar sua defesa.

12.3. A Comissão poderá, caso entenda necessário, intimar o impugnante para
apresentar outras provas que entenda ser imprescindíveis para o julgamento da impugnação,
podendo, inclusive, ouvir testemunhas.

12.4. A Comissão Especial Eleitoral terá o prazo de três dias para decidir sobre a
impugnação, contados do término do prazo para apresentação de defesa pelos (as)

candidatos (as).

z'
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12.5. Concluída a análise das inipugnações, a Comissão Especial Eleitoral fará
publicação contendo a relação dos (as) candidatos (as) habilitados (as) a participarem do

processo de escolha.

12.6. As decisões da Comissão Especial Flleitoral serão fundamentadas por escrito,
delas devendo ser dada ciência aos interessados, para Íins de interposição dos recursos
previstos neste Edital;

12.7. Das decisões da Comissão Especial Flleitoral caberá recrlrso à plenária do
CMDCA, no prazo de seis dias, contados da data da publicação do Edital referido no item
anterior;

12.8. Comprovada a falsidacle em qualquer informação ou documento apresentado,
seia qual for o momento em que esta for descoberta, o (a) candidato (a) será excluído (a) do
pleito, sem prejuízo do encaminhamento dos fatos à autoridade competente para apuração e

a devida responsabilização legal.

13. DA CAMPANHA E DA PROPAGANDA

13.1. Cabe ao Poder Público, coln a colaboração dos órgãos de imprensa locais, dar
ampla divulgação ao processo de escôlha desde o momento da publicação do presente Edital,
irrcluindo infonnações qrianto ao papel do Conselho Tutelar. dia. horário e locais de votação.
dentre outras informações destinadas a assegurar â ampla participação popular no pleito.

13.2. Toda propaganda serárealizada sob a responsabilidade dos (as) candidatos (as),
que responderão solidariamenle pelos excessos praticados por seus apoiadores de campanha.

13.3. E vedada a vinculação p«llítico-partidária das candidaturas, seja através da
indicação, no material de propaganda ou inserções na mídia, de legendas de pafiidos
políticos, símbolos, slogans.

13.4. Os (as) candidatos (as) poclerão dar início à campanha após a publicação da
relação definitiva de sua candidatura.

13.5. A propaganda ern vias e lograclouros públioos observará, por analogia, os
limites impostos pela legislação eleitoral e o Cócligo de Posturas do Município, garantindo
igualdade de condições a todos os (as) candidatos (as).

13.6. Os (As) candidatos (as) poderão promover as suas candidaturas junto a eleitores
(as), por meio de debates, entrevistas e distribuição de panfletos, desde que não causern dano
ou perturbem a ordem pública ou particular. .

ází'
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13.7. As instituições pirblicas ou parliculares (escolas , Càmara de Vereadores, ráclio.

igrejas. organizações da socicciade civil. etc.), que tenham interesse em promover debates

com os (as) candidatos (as) deverão fonnalizar convite a todcls (as) aqueles (as) que

estiverem aptos (as) a concorrer à função de conselheiro(a) tutelar;

13.8. Os debates deverão ter regulanrcnto próprio, a ser apresentaclo pelos

organizadores a todos os paÍticiparltes e à Comissãn tsspecial Eleitoral com pelo menos 05

(cinco) dias de antecedência;

13.9. Cabe à Cornissão Especial llleitoral supervisionar a rcahzação dos debates,

zelando paru que seiarn proporcionadas iguais oportunidades a todos (as) os(as)
candidatos(as) nas suas exposições e respostas;

13.10. E vedada a propaganda, ainda que gratuita, por meio clos veículos de

comunicação em geral (jornal, rádio ou televisão). faixas, outdoors, camisas, bonés e outros
meios não previstos neste Edital;

13.11. É deve. do (a) canclidato (a) portar-se com urbanidade durante a campanha
eleitoral, sendo vedada a propaganda difamatória. caiuniosa ou injuriosa irreal ou insicliosa
olr que promova ataque pessoal a outros concorrentes;

13.12. Não será permitida propaganda que implique:
a) Perturbação à ordcm:
bJ Danos ao patrimônio público ou pafticular,
cJ Alioiamento de eleitores (as) pol nreio de otêrta. promessa ou entrega de dinheiro,

dáclivas. benefícios ou vantagens cle qualqller natureza, incluídos brindes de pequeno

valor, em troca de apoio a candidaturas.
dl Criação de expectativas na populaçãô e prornessa de resolver eventuais demanclas

que não se enquadrem nas atribuições do C'onselho l'utelar.

13.13. Não será perrniticlo qualquer tipo cle propaganda no dia do pleito local pÍrblico
ou aberto ao público. sendo que a aglomeração de pessoas porlando instrumentos de

propagancla caracterizamanifestação coletiva. com oLr serl] ltilizaçáo de veículos.

13.14. A vioiação das regras de canrpanha importará na cassação do registro da

canclidatura ou diploma de posse do (a) candidato (a) responsável, após a instauração de

procedimento administrativo no qual seja garantido ao(à) candidato(a) o exercício do

contraditório e da ampla defbsa.

á-'
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14. DO PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR

14.1. O processo de escolha para os membros do Conselho 'lutelar em n0ss0
município realizar-se-á no dia 01 de outubro de2023, das 08h às 17h, conforme previsto
no afi. 139, da Lei n" 8.069/90 e Resolução n" 17012014 do CONANDA e Resolução no

20312019 do CEDICA/RS;

14.2. L rrotiição clevelti ocurrer cni urnas convencionais cedidas pela Justiça
Eleitoral, observadas as disposições ,ias resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal
Superior Eleitoral e'I'ribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul ou em sua
impossibilidade, todo o processo será definido pela Comissão Especial Eleitoral, corn vista
ao Ministério Público;

14.3 Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de nomes, codinomes,
fotos e número dos (as) candidatos (as) a membro do Conselho Tutelar;

14.4. As mesas receptoras de votos deverão lavrar atas segundo modelo fornecido
pela Comissão Especial Eleitoral, nas quais serão registradas eventuais intercorrências
ocorridas no dia da votação, além do nurnero de eleitores (as) votantes em cada uma das

umas:

14.5. Após a identificação, o (a) eleitor (a) assinará a lista de presença e procederá a
votação;

14.6. O (A) eleitor (a) que não souber ou não puder assinar, usará a impressão digital
como forma de identiÍicação;

14.7. No caso de votação rnanual, cédulas que contenham rasuras, que não permitam aferir
claramente a vontade do (a) eteitor(a) serão anulados. Neste caso, as cédulas deverão ser colocadas
em envelope separado, conforme previsto iio regulamento do processo de escolha.

14.8. Será também considerado inválido o voto:
a] Cuja cédula não estiver rubricada pelos membros da rnesa de votação;
b) Cuja cédula não corresponder ao modelo oficial;
c) Que tiver o sigilo violado.

14.9. Efetuada a apuração, serão considerados (as) eleitos (as) os(as) 05 (cinco)
candidatos(as) mais vofados(as), ressalvada a ocorrência de alguma das vedações legais
acima referidas, sendo os (as) demais candidatos (as) considerados(as) suplentes pela ordem
de votação;
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14.10, Em caso de empate na votação, ressalvada a existência de outro critério
previsto na Lei Municipal, será consideraclo (a) eleito (a) o(a) candidato(a) com idade mais

elevada.

15. DAS VEDAÇÕES AOS (AS) CANDTDAT',OS (AS) DURANTE O PROCESSO DE
ESCOI,HA

15.1. Conforme previsto no an. 739, §3o, da Lei no 8.069/90. é vedado ao (à)
candidato (a) doar, oferecer, prometer ou entregar ao (a) eleitor (a) bem ou vantagem pessoal
de qualquer ttaturez.a, inclusive brindes de pequeno valor;

15.2. Os (As) candidatos (as) que praticarem quaisquer das condutas relacionadas
nos itens anteriores, durante e/ou clepois da campanha, inclusive no dia da votação, terão
cassado seu registro de candidatura ou diploma de posse, sem prejuízo da apuração da
responsabilidacle civil e mesmo criminal, inclusive de terceiros que com eles colaborem;

15.3. Caberá à Cornissão Especial Eleitoral ou, após sua dissolução, à plenária do
COMDICA, decidir pela cassação do registro da candidatura ou diploma de posse. após a

instauração de procedimento administrativo, no qual seja garantido ao (à) candidato (a) o
exercício do.lontraditório e da ampla defes?,

16. DA PUBLiCAÇÃO DOS NOMES DOS CANDTDATOS ELETTOS

16.1. Ao flnal de todo ,o.processo, a Comispão Especial Eleitoral encaminhará relatório ao
COMDICA, que.fará divulgar no nüral .'rit" áà Êrefeitura Municipal, o nome dos (as) 05
(cirico) candidatos (as) eleitos (as) paralo'Côn§elho Tutelar e dos (ás) suplentes, em ordem
decrescente de votação.

17. DA POSSE

17.1. A posse dos membros do Conselho l'utelar será concedida pelo (a) presidente
(a) do COMDICA, no dia 10 de janeiro de 2024, conforme previsto na Resolução no

17012014 do CONANDA e no ar1. 139, §2o, da Lei n" 8.069/90;

17.2. Alémdos (as) 05 (cinco) candidatos (as) mais votados (as), também devem ser
anunciados, pelo menos, 05 (cinco) suplentes. observada a ordem de votação, de modo a

assegurar a continuidade no funcionamento do orgão, em caso de férias, licenças ou
impedimentos dos titulares.

18. DAS DTSPOSTÇÕpS rrNA,rS
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18.1. Cópias do presente Edital e demais atos da Comissão Especial Eleitoral clela

decorrentes serão publicaclas, com cierstaque, ros orgãos oficiais de imprensa. no sítio
eletrônico da Prefeitura Municipal de Aurea, bem como afixadas no mural da Prefeitura
Municipal. da Câmara de Vereaclores" na sede do Conselho Tutelar. do Conselho Municipal
dos Direitos da Crianca e do Adol_escente (ÇOMDI-Cê) e demais equipamentos do Sistema
de Garantia dos Direitos cia Criança e do AdolqgcerÍe (SGD);

I8.2. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral ou pelo
COMDICA quando necessário, observarlas as normas legais contidas na Lei Fedeml no

8.069190 e nas Leis Municipais no n"l68/1991; 1 .4521201 1; 1 .63312013;

18.3. E de inteira responsabilidade dos (as) candidatos (as) acomparúar a publicação
de todos os atos, editais e comunicados referentes ao processo de escolha em data unificada
dos membros do Conselho Tutelar;

18.4. É facultado aos (às) candidatos (as), por si ou por meio de fiscais por eles
inclicados e credenciados junto a Comissão Especial Eleitoral, acompanhar todo desemolar
do processo de escolha, incluindo as cerimônias de finalizaçáollacraçáo de urnas, votação e

apuração;

18.5. Cada candidato (a) poderá credenciar. até 48 (quarenta e oito) horas antes do
pleito, 01 (um) fiscal por looal de votação e 01 (um) fiscal para acompanhar a apuração dos
votos e etapas preliminares do clrtame;

18.6. O descumprimento das norinas previstas neste Edital implicará na exclusão do
(a) candidato (a) ao processo de escolha.

I8.7. Os trabalhos da Comissão Especial Eleitoral se encerram com o envio de
relatório Ílnal contendo as intercorrênoias e o resultado da votação ao COMDICA;

18.8. Registre-se e Publique-se.

de abril de2023.

EDSON FORNAL
Presidente do COMDICA
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